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REGULAMENTAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO (STRICTO SENSU)

QUE ATIVIDADE É?

Elaboração e análise do Regulamento Geral da Pós-Graduação Stricto Sensu da Universidade

Federal Fluminense. O regulamento estabelece as normas reguladoras e disciplinadoras das

atividades de Pós-Graduação Stricto Sensu no âmbito da universidade em consonância com o

Estatuto, o Regimento Geral e demais dispositivos legais e deve ser aprovado pelo do

Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da UFF.

QUEM FAZ?

Área responsável: Divisão de Pós-Graduação Stricto Sensu (DPSS/CPSS)

Setores envolvidos:

● Coordenação de Pós-Graduação Stricto Sensu (CPSS/PPI);
● Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (PROPPI);
● Secretaria Geral dos Conselhos Superiores (SGCS/GAR).

COMO SE FAZ? POSSUI FLUXO JÁ MAPEADO?

1) DPSS/CPSS

1.1) Inicia no SEI o processo Stricto Sensu: Regulamentação da Pós-Graduação (Stricto
Sensu) (nível de acesso: público).

1.2) Anexa minuta do Regulamento Geral de Pós-Graduação Stricto Sensu e demais
documentos necessários a sua análise;

1.3) Elabora despacho de justificativa da atualização (assinado por DPSS/CPSS, CPSS/PPI e
PROPPI), em seguida, envia processo para SGCS/GAR.

2) SGCS/GAR

2.1) Procede com o encaminhamento da demanda ao CEPEx via subprocesso de Conselhos
Superiores;

2.2) Encaminha o processo à DPSS.

3) DPSS/CPSS

3.1) Após receber o processo da SGCS, realiza a divulgação do Regulamento nos sites oficiais
da Universidade;

https://www.uff.br/processo/conselhos-superiores/
https://www.uff.br/processo/conselhos-superiores/


3.2) Elabora despacho de encerramento e conclui o processo.

QUE INFORMAÇÕES/CONDIÇÕES SÃO NECESSÁRIAS?
● Processo de autuação exclusiva da Divisão de Pós-Graduação Stricto Sensu. ● Para que o
Regulamento tenha validade é imprescindível que o mesmo seja aprovado por Resolução do
CEPEx.
● Para ter eficácia, deve ser publicado em Boletim de Serviço e em site institucional.

QUAIS DOCUMENTOS SÃO NECESSÁRIOS?
● Minuta do Regulamento a ser analisado pelo CEPEx;
● Despacho de justificativa, assinado pelas chefias PROPPI, CPSS/PPI e DPSS/CPSS.

QUAL É A BASE LEGAL?

1) Estatuto da Universidade Federal Fluminense;
2) Regulamento da Universidade Federal Fluminense;
3) Regimento vigente da Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação da

Universidade Federal Fluminense.


